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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

 CONSELHO SUPERIOR

RESOLUÇÃO CSDP Nº 161 DE 09 DE MAIO DE 2016.

Regulamenta as atribuições da 1ª e da 2ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides.
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais, com base no poder normativo que lhe foi conferido pelo art. 102 da Lei Complementar Federal n.º 80/94 e art. 10, da Lei Complementar Estadual n.º 054/2006; e
CONSIDERANDO o requerimento ao Conselho Superior da Defensoria Pública, de autoria dos Defensores Públicos Edernilson do Nascimento Barroso e Susana Hoyos de Jesus, acerca da definição das atribuições na Defensoria Pública de Benevides; 
CONSIDERANDO a deliberação do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública na 120ª sessão ordinária, realizada no dia 09 de maio de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Esta Resolução regulamenta as atribuições da 1ª e da 2ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides.
Art. 2º A 1ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides tem a atribuição de atuar na Vara Criminal de Benevides exercendo todos os atos necessários para garantir aos investigados em procedimentos criminais, aos presos em flagrante e aos acusados em processos criminais o exercício da ampla defesa, do contraditório e dos direitos e garantias previstos na Constituição da República, nas leis e nos tratados internacionais os quais a República Federativa do Brasil faça parte, podendo fazer uso de todas as medidas legalmente hábeis, em especial:
I – atender aos familiares das pessoas presas, prestando-lhes informações e orientações e colhendo elementos de defesa;
II – atuar em defesa das pessoas presas, investigadas ou acusadas sempre que por eles requerido, ou por seus familiares, ou quando não possuírem advogado constituído nos processos e procedimentos criminais;
III – realizar visitas carcerárias para entrevistar pessoas presas.
Art. 3º A 2ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides tem a atribuição de atuar na 1ª Vara Cível e Empresarial de Benevides e na 2ª Vara Cível e Empresarial de Benevides, cabendo o ajuizamento e acompanhamento de ações e procedimentos que sejam de competência da 1ª e 2ª Vara Cível e Empresarial de Benevides, cabendo-lhe ainda:
I - promover, prioritariamente, a mediação de conflitos e tentativa de conciliação;
II - prestar orientação jurídica e atender pessoalmente ao público;
III - atender aos assistidos ou pessoas por estes indicadas a fim de prestar-lhes esclarecimentos sobre o andamento das demandas a cargo da Defensoria Pública, podendo solicitar informações ou novos documentos, desde que, estando ao alcance do assistido, seja absolutamente necessário para instruir à peça inicial, intermediária, contestação ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial;
IV - promover todas as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis em defesa dos direitos dos assistidos;
V - interpor os recursos encaminhados diretamente aos Juízos de 1º grau;
VI - abster-se de aceitar a atuação apenas para o ato em audiências nos processos cíveis em que as partes estejam assistidas por advogados particulares em razão de suas ausências.
Art. 4º Nos casos de férias, licenças com duração de até 30 (trinta) dias consecutivos e faltas dos Defensores Públicos que estiverem na titularidade das Defensorias Públicas de Benevides, o que estiver na titularidade da 1ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides substituirá automaticamente e em acumulação quem estiver na titularidade da 2ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides e vice-versa.
Art. 5º Caberá à 1ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides atuar na 1ª Vara Cível e Empresarial de Benevides e na 2ª Vara Cível e Empresarial de Benevides, exercendo as atribuições previstas no art. 3º nos casos de suspeição e impedimento do Defensor Público que estiver na titularidade da 1ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides, bem como quando houver defesas conflitantes entre assistidos em um mesmo processo ou procedimento e quando necessidade de atuação de mais de um defensor público no mesmo processo ou procedimento a fim de assegurar o contraditório quando assistidos estiverem em polos processuais antagônicos em processos.
Art. 6º Caberá à 2ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides atuar na Vara Criminal de Benevides, exercendo as atribuições previstas no art. 2º nos casos de suspeição e impedimento do Defensor Público que estiver na titularidade da 1ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Benevides, bem como quando houver defesas conflitantes entre assistidos em um mesmo processo ou procedimento e quando houver necessidade de atuação de mais de um defensor público no mesmo processo ou procedimento a fim de assegurar o contraditório quando assistidos estiverem em polos processuais antagônicos em processos.
Art. 7º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos nove dias do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis.
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